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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 162ª sessão realizada na data de 13/02/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.246/2000 

MATÉRIA: Inscrição CFC – com estabelecimento 

RECORRENTE (A): Benedito Soares Piracicaba ME 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTÔNIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Durante a sustentação oral do contador e procurador do recorrente, Sr. Mário Sérgio Guindo, foi feito levantamento e apurou-se pelo sistema da Prefeitura do Município de Piracicaba que o contribuinte quitou todos os débitos referentes ao pedido. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso, mantendo decisão de primeira instância administrativa, sendo que o débito já está devidamente pago. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Benedito Soares Piracicaba ME 

C/C Brascon Serv. Cont. Ltda 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 162ª sessão realizada na data de 13/02/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 55.689/2010 

MATÉRIA: Isenção de IPTU 

RECORRENTE (A): Antonio Marcos Padoveze 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTÔNIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Não é permitido ao contribuinte ficar na condição de definidor da competência tributária quanto ao tipo de tributo que pretende recolher, no caso, se IPTU ou ITR, a definição decorre de lei, razão pela qual para deferimento da pretendida isenção, IPTU, deve atender todas as condições estabelecidas na norma, o que não se verificou. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Antonio Marcos Padoveze / CBE – Construtora e Emp. Imobiliários Ltda

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 162ª sessão realizada na data de 13/02/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 19.606/2007 

MATÉRIA: Isenção de IPTU 

RECORRENTE (A): PMP

RECORRIDO: CBE – Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda.

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): RAMON VIDAL NETTO

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A) DE VISTA: JOSÉ SILVESTRE DA SILVA

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, FABIANO RAVELLI, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTÔNIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: DPM – DADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso de Ofício.

Vota pelo provimento ao recurso para cassar a decisão de Primeira Instância no sentido de obrigar o recorrido a recolher aos cofres do município os valores devidos a título de IPTU/2007 e a taxa de limpeza pública referente ao mesmo exercício, porque, não ficou a cargo do comodatário a responsabilidade pelo pagamento dos tributos. Aprovado por maioria com votos contrários, do relator, Ramon, acompanhado pelos Conselheiros André e Ivanjo.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Luiz Alberto Formaggio

CBE – Construtora e Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 162ª sessão realizada na data de 13/02/2012, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 5.914/1989

MATÉRIA: Inscrição no C.F.C. 

RECORRENTE (A): Edivan Teixeira da Silva 

RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MARCELO BARALDI DOS SANTOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, MAYCON MORGADO, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), GERALDO MANIERO JUNIOR, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTÔNIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NCU – NÃO CONHECIDO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

O art. 405 da LC 224/08 estabelece a forma que se dará a ciência dos atos e decisões da administração pública, restando possível a intimação por edital somente se for desconhecido o domicílio tributário do contribuinte, verifica-se que o contribuinte em suas razões recursais não rechaça a falta de intimação pessoal ou por carta-AR. Considerando que o recurso ordinário fora interposto em 30/07/10 e a intimação oficial se deu em 19/02/10, verifica-se a intempestividade do recurso, pelo que deixa de conhecê-lo. Aprovado por unanimidade.   

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Edivan Teixeira da Silva 

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
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